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primeiros casos são de sentença citra petita e ultra petita,
respectivamente. O último é de sentença extra petita
(Manual de direito processual civil. 8. ed. São Paulo:
Saraiva, p. 214).

Essa limitação quantitativa e limitativa encontra-se
em sintonia com a regra expressa no art. 128 do mesmo
diploma legal, que excepciona as questões que não
exigem a iniciativa da parte, permitindo ao julgador
desvincular-se das características do pedido, sem vio-
lação ao ordenamento jurídico, sendo certo que não
está contaminado de qualquer vício o ato sentencial no
qual o juiz enfrentou matérias de ordem pública cons-
tantes dos autos, como se verifica na hipótese de cobran-
ça, pela instituição financeira, de taxas contratuais
revestidas de objetivo de atualização monetária ou re-
muneração de capital.

Observa-se, portanto, que o entendimento exarado
em primeiro grau, acerca da substituição da taxa TJLP
pela comissão de permanência especificadas constantes
do contrato, não foge dos limites estabelecidos pelos
arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, não haven-
do que se falar em nulidade, motivo pelo qual se rejeita
a preliminar e se nega provimento ao mérito recursal.

Nesse sentido, não discrepa a jurisprudência:

Recurso especial. Julgamento extra petita. Inexistência. Viola-
ção aos artigos 458 e 535 do Cód. de Proc. Civil não ca-
racterizada. Cédulas de crédito rural. Limitação da taxa de
juros. Cabimento. Capitalização mensal dos juros. Admissi-
bilidade. Multa contratual. Validade. Correção monetária
pela taxa referencial. Possibilidade. Multa por embargos pro-
crastinatórios. Súmula 98/STJ.
I - Inexiste julgamento extra petita no reconhecimento da
nulidade de cláusulas contratuais com base no Código de
Defesa do Consumidor, mormente quando havia pedido de
refazimento das contas da dívida.
II - Inocorre a alegada violação ao artigo 535 do Código de
Processo Civil, eis que os temas foram devidamente analisa-
dos, não tendo o condão de macular a decisão, a ponto de
anulá-la, o fato de não ter o tribunal encontrado a solução
buscada pelo recorrente. A negativa de prestação jurisdi-
cional nos embargos declaratórios só se configura quando,
na apreciação do recurso, o tribunal de origem insiste em
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidi-
da e não foi, o que não corresponde à hipótese dos autos
[...]. Recurso especial parcialmente provido (Relator: Ministro
Castro Filho - Fonte: DJ de 15.12.2003, p. 302 - Acórdão:
REsp 369069/RS - 200101323112 - 522794 - Recurso
especial - Data da decisão: 25.11.2003 - Órgão julgador:
Terceira Turma).

Ademais, ainda que assim não se entendesse, houve
pedido de revisão do contrato pela parte ré, que atacou a
questão da aplicação da TJLP e a possibilidade de sua
substituição, como se infere da peça de resistência à f. 50.

O simples fato de tal questão não ter sido deduzi-
da de forma expressa nos pedidos não impede o seu
conhecimento pelo Poder Judiciário.

Com tais argumentos, nego provimento ao recurso.

DES. NICOLAU MASSELLI - De acordo com o
Relator.

DES. BATISTA DE ABREU - Peço vista.

Súmula - PEDIU VISTA O VOGAL. O RELATOR E O
REVISOR NEGAVAM PROVIMENTO AO RECURSO.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA (Presidente) -
O julgamento deste feito foi adiado na sessão do dia
09.07.2008, a pedido do Vogal. O Relator e o Revisor
negavam provimento ao recurso.

DES. BATISTA DE ABREU - Nesta oportunidade,
também acompanho o voto do em. Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Propriedade rural - Reserva legal - Dúvida -
Averbação - Registro de imóveis - Transmissão -

Exigência - Legalidade

Ementa: Constitucional. Administrativo. Registro de imó-
veis rurais. Dúvida. Averbação da reserva legal. Cober-
tura vegetal originária. 

- A exigência da averbação da reserva legal como
condição para o registro de imóvel rural se revela legíti-
ma, mesmo quando inexistente a cobertura vegetal origi-
nária. Assim, improcede a dúvida suscitada no sentido
do afastamento da exigência de averbação da reserva
legal no caso de transmissão de imóveis causa mortis.
Dar provimento ao apelo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114444..0077..002200337755-33//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee CCaarrmmoo ddoo RRiioo CCllaarroo - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: OOffiicciiaall ddoo
CCaarrttóórriioo ddee RReeggiissttrroo ddee IImmóóvveeiiss ddee CCaarrmmoo ddoo RRiioo CCllaarroo,,
CCooooxxuuppéé - CCooooppeerraattiivvaa RReeggiioonnaall ddee CCaaffeeiiccuullttoorreess ddee
GGuuaaxxuuppéé LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. CCLLÁÁUUDDIIOO CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM REJEITAR
PRELIMINAR À UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO,
VENCIDO O REVISOR. 
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Belo Horizonte, 7 de agosto de 2008. - Cláudio
Costa - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, o Dr.
Felipe Cândido. 

DES. CLÁUDIO COSTA - Como relatado, trata-se
de apelação interposta pelo Ministério Público do Estado
de Minas Gerais em face da sentença de f. 75/79, profe-
rida nos autos da dúvida suscitada pelo ilustre Oficial do
Registro de Imóveis de Carmo do Rio Claro, que, aco-
lhendo-a, orientou o titular daquela serventia que so-
mente exija no ato do registro a averbação de reserva
legal em imóveis rurais que abriguem área coberta de flo-
resta, revogando qualquer orientação em sentido contrário.

Em suas razões de f. 81/104, o apelante sustenta
que a decisão hostilizada é extra petita, porquanto
inovou na consulta inicial formulada pelo Sr. Oficial do
Registro de Imóveis, em desrespeito a outra decisão sua,
já transitada em julgado. Segue alegando que a senten-
ça recorrida é incerta, por não ter explicitado os meios
para o seu cumprimento, dificultando sobremaneira a
averbação de reserva legal naquela comarca. Defende
que os registros de escritura de compra e venda de
imóveis rurais estão condicionados à comprovação de
que a reserva legal foi devidamente averbada perante a
serventia competente, nos termos do art. 16 da Lei Fede-
ral nº 4.771/65. Diz irrelevante o fato de existir ou não flo-
resta no imóvel para fins de exigência da averbação legal.
Tece considerações acerca da função social da proprie-
dade, da responsabilidade ambiental objetiva e do dano
ao meio ambiente. Por tudo pede a cassação da sentença
e, eventualmente, a sua reforma no sentido de manter a
obrigatoriedade da averbação da reserva legal como con-
dição para o registro de imóveis na comarca. 

Contra-razões apresentadas pelo Sr. Oficial do
Registro de Imóveis da Comarca de Carmo do Rio Claro
às f. 110/121, e pela Cooperativa Regional dos Cafei-
cultores em Guaxupé Ltda. às f. 125/140, ambas defen-
dendo a manutenção da sentença. 

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela cas-
sação da sentença, e, caso seja apreciado o mérito, pelo
provimento do apelo. 

Conheço do recurso por presentes os seus pres-
supostos de admissibilidade. 

Rejeito a preliminar de nulidade da sentença por
não entendê-la extra petita como defende o apelante. É
que a dúvida suscitada pelo Oficial do Registro de
Imóveis de Carmo do Rio Claro foi, a meu sentir, con-
templada no julgado, muito embora a sentença tenha
decidido mais do que foi pleiteado. 

De fato, tenho para mim que a decisão recorrida é
ultra e não extra petita, pois a questão suscitada, relativa

à liberação do ato da averbação da reserva legal para
fins de registro de formais de partilha, está contida no co-
mando sentencial de exigência da averbação da reserva
legal para registro de imóvel rural, em razão de negócio
jurídico entre vivos ou causa mortis. 

Assim, não há falar em nulidade do decisum, mas,
nesse caso, em decote do que se julgou além do pedido. 

Rejeito, igualmente, a preliminar de violação da coi-
sa julgada, pois, a rigor do art. 204 da Lei nº 6.015/73, a
sentença que decide a dúvida tem natureza administrati-
va e não impede o uso do processo contencioso. 

Por fim, inacolho a preliminar de incerteza e impos-
sibilidade de cumprimento da sentença, por entender
que o Oficial do Registro de Imóveis de Carmo do Rio
Claro, com base nos eventuais títulos levados a registro,
pode perquirir sobre a existência de reserva legal aver-
bada no imóvel. 

Quanto ao mérito, estou em que o apelo deve ser
provido. 

Já até pensei de forma diferente, mas agora tenho
firme entendimento de que, em harmonia com a política
de preservação ambiental para o equilíbrio ecológico, a
Constituição Federal de 1988 procura conciliar dois direi-
tos igualmente respeitáveis: propriedade e meio ambiente. 

Inelutável que a reserva legal configura elemento
fundamental para a manutenção da biodiversidade e da
produtividade dos agroecossistemas. 

Disso advém que a Constituição Federal vigente
impôs uma limitação constitucional ao direito de pro-
priedade quanto aos seus elementos materiais e a sua
utilização econômica. Integrou a Constituição a pro-
priedade privada ao meio ambiente, que é bem de uso
comum do povo. E nesse aspecto a Constituição Federal
de 1988 inovou no trato da matéria ambiental, cuidada
como verdadeira projeção do direito fundamental à vida
e à sua boa qualidade, com necessária e inevitável
repercussão em outros direitos constitucionais, especial-
mente o de propriedade na forma de exigir-lhe uma
específica forma de uso e fins. 

Nesse contexto, estou em que o Código Florestal
(Lei nº 4.771/65) foi recepcionado pela Constituição
Federal de 1988. E nesse diapasão é dever do proprie-
tário respeitar o percentual da vegetação existente em
sua área para atendimento dos princípios constitucionais
da defesa do meio ambiente e da ordem econômica. 

Com efeito, a reserva legal decorre de normas que
limitam o direito de propriedade, impondo o Código Flo-
restal sua averbação à margem do título de domínio do
imóvel ao estabelecer que, em caso de transferência,
alienação, etc., a reserva legal é inalterável. Ora, para
que se permaneça inalterável, necessário é a delimitação,
a identificação, demarcação e a preservação da mesma. 

Tendo em vista que os Cartórios de Registro de
Imóveis procedem e certificam as inscrições (registros e
averbações) existentes nos imóveis, fica atribuída aos
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registradores a função fiscalizadora da realização da
“Reserva Legal”; já a lei proíbe a modificação da reser-
va em caso de transmissão da titularidade do bem. 

Dessa feita, a titularidade do domínio, por si só, é
suficiente para fazer com que os proprietários rurais
cumpram com sua obrigação legal de averbação da
respectiva área. 

A obrigação dos registradores é de não efetuar
transferência do domínio, a qualquer título, sem o
cumprimento da prévia exigência da legislação. 

A esta altura, impende considerar que já houve
quem argumentasse que a discussão em torno da reser-
va legal se aplicaria tão-só às áreas de florestas, pois, se
confrontada à realidade fática presente (contem-
porânea), não encontraria suporte na inexistência de-
tectável - e cada vez maior - de florestas neste país. 

De sua parte, entretanto, o legislador não quer ver
restaurado todo esse complexo de florestas, mas pre-
tende que, por preservação e/ou restituição (restaura-
ção), ao menos 20% (vinte por cento) ou 50% (cinqüen-
ta por cento) seja mantido sob guarda do particular
(afora as reservas ecológicas, parques e outros). 

Não nos calha, assim, que o sentido da lei tenha
sido voltado só para as vegetações (por florestas ou ou-
tras) apenas existentes agora, mas procura o restauro
(parte do passado com vista ao futuro), inspirada pelo
princípio do direito à qualidade de vida.

O objetivo da legislação como um todo, ao preten-
der dar proteção às florestas e vegetação nativa que de
maneira diversa se manifeste no meio ambiente, envolve
o restauro delas, recompondo o que já houve e foi des-
truído pela ação inconseqüente do homem. Se assim
não fosse, muitos passariam a desmatar e devastar suas
áreas para não se submeterem ao comando legal. Está
ínsita, pois, a recuperação como elemento viabilizador
do resgate do desenvolvimento ambiental sustentável. 

A função da lei ordinária vem apenas regulamentar
e dar efetividade à consagração constitucional dos prin-
cípios ecológicos, tudo incidindo no conceito de meio
ambiente ecologicamente equilibrado. E, para garantia e
real efetividade do comando, impôs sua averbação à
margem do respectivo registro daqueles imóveis rurais.

Por tudo, então, estou em que a dúvida suscitada
pelo Sr. Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de
Carmo do Rio Claro não procede, devendo ser mantida a
orientação anterior no sentido da exigência da averbação
da reserva legal em todos os atos de transmissão de
imóveis rurais, na forma do art. 16 do Código Florestal. 

Pelo exposto, dou provimento ao apelo, reforman-
do a sentença. 

Custas, ex lege. 

DES. DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA - Tratam os
presentes autos de suscitação de dúvida ofertada pelo
Oficial do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca

de Carmo do Rio Claro acerca da questão referente à
averbação de reserva legal, prevista no art. 16 do Códi-
go Florestal, tendo o digno Magistrado de origem a aco-
lhido, orientando o suscitante a somente exigir “no ato
do registro a averbação de reserva legal em imóveis
rurais que abriguem área coberta de floresta” (litteris, f.
79-TJ), pleiteando o Ministério Público do Estado de
Minas Gerais a sua reforma. 

Conheço do recurso, por atendidos os pressupos-
tos que regem sua admissibilidade. 

Também rejeito as prefaciais argüidas pelo Parquet. 
Circa meritum causae, saliento que a matéria trata-

da neste feito já se encontra sedimentada pela jurispru-
dência deste colendo Tribunal de Justiça, no sentido de
ser inconstitucional a exigência constante do Provimento
nº 50/2000, da eg. Corregedoria-Geral de Justiça deste
Sodalício, tanto é que foi editado o Aviso nº
030/GACOR/2003, pelo então Corregedor Des. Isalino
Lisboa, no uso de suas atribuições, nos seguintes termos: 

Considerando o acórdão resultante do Mandado de
Segurança nº 279.477-4/000, julgado pela egrégia Corte
Superior do Tribunal, publicado no Diário do Judiciário -
Minas Gerais, de 12 de agosto de 2003, avisa aos MM.
Juízes de Direito e Oficiais de Registro de Imóveis das comar-
cas do Estado de Minas Gerais e demais interessados que
estão suspensos todos os efeitos do Provimento n° 050, de
07.11.00, e do Provimento n° 092, de 19.03.03, desta Cor-
regedoria, que tratam da ‘Reserva Legal’. 

De fato, a Corte Superior deste eg. Tribunal de
Justiça, no julgamento do Mandado de Segurança nº
1.0000.00.279477-4/000, da Relatoria do Des.
Antônio Hélio Silva, ocorrido em 25.06.2003, DJ de
12.08.2003, determinou que: 

Com efeito, o condicionamento dos atos notariais à prévia
averbação da reserva legal extrapola o disposto no art. 16
do Código Florestal - Lei 4.771/95 - além de restringir e ferir
o direito constitucional de propriedade do art. 5º, inciso XXII,
da Constituição Federal. O § 2º do art. 16 do Código
Florestal não impõe o momento da averbação da reserva
legal - portanto não há imposição de que a averbação deve
ser prévia - e muito menos condiciona a prática dos atos
notariais a tal averbação. 
Assim, tem-se que a lei não autoriza a abstenção de qual-
quer ato notarial ao pretexto da falta de averbação da reser-
va legal. Trata tal averbação de ato administrativo
autônomo, com procedimento próprio e sem caráter auto-
executório, não podendo ser entendida a sua ausência como
ensejadora de qualquer tipo de coerção em relação à práti-
ca de outros atos notariais. 
Oportuno dizer que o mencionado art. 16 do Código
Florestal, caput, disciplina a exploração de florestas de
domínio privado. Tal exploração se sujeita às restrições
impostas no restante do artigo. Contudo, é sabido que os
incisos e parágrafos de determinado artigo de lei devem ser
interpretados sempre tendo-se como limite o disposto no seu
caput. Portanto, o bem jurídico tutelado no caso é a preser-
vação de florestas. 
Ora, o argumento de que toda propriedade rural necessari-
amente tem área de floresta não se constitui numa realidade.
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A norma jurídica deve ser genérica e abstrata, contudo é
necessário que sua generalização e abstração encontre
suporte no mundo real. Se uma norma jurídica trata de
forma igual situações diferentes, fere direito constitucional.
Portanto, a reserva legal não deve atingir toda e qualquer
propriedade rural, mas apenas aquelas que contêm área de
florestas, característica essencialmente técnica a ser apurada
pelos órgãos competentes previstos em lei. 
Assim, por não existir ‘floresta’ - da qual trata o art. 16 do
Código Florestal - na maioria das propriedades de nosso
Estado, não há como fazer uma restrição à propriedade de
maneira genérica, como vem sendo interpretado o
Provimento nº 50/2000, sendo que tal restrição somente
pode haver quando existir floresta no imóvel rural, o que não
é o caso dos autos. Como o referido artigo trata de explo-
ração de floresta, somente quando houver a exploração é
que haverá a obrigação de se averbar a reserva legal. 
De lembrar que a exploração de floresta está regulamenta-
da em lei e o seu não-cumprimento implica sanções admin-
istrativas e até penais. 
Entretanto, não é o caso dos autos, em que se pretende a
generalização do instituto da reserva legal para qualquer
propriedade. 

Dessa forma, a sentença hostilizada deve ser man-
tida em sua integralidade, pois analisou os fatos e apli-
cou o direito de forma correta, nos termos da jurispru-
dência dominante deste eg. Tribunal de Justiça. 

Ressalte-se, por derradeiro, que o entendimento es-
posado neste voto já foi por mim sustentado quando do jul-
gamento da Apelação Cível nº 1.0111.03.900264-2/001,
oriunda da Comarca de Campina Verde, ocorrido em
05.02.2004, de minha relatoria, à unanimidade, cujo res-
pectivo acórdão resultou na lavratura da seguinte ementa: 

Constitucional e administrativo - Mandado de segurança -
Averbação de registro de imóveis - Reserva legal -
Impossibilidade - Manutenção integral da sentença - Inteli-
gência do art. 5º, XXII, da Constituição Federal, Lei
6.015/73, Provimento 092/03 da eg. Corregedoria de
Justiça de Minas Gerais e Aviso 030/GACOR/2003. - O
condicionamento dos atos notariais à prévia averbação da
reserva legal extrapola a Constituição Federal, na medida
em que fere o direito de propriedade. 

Pelo exposto, rejeito as preliminares e nego provi-
mento à apelação interposta. 

Custas recursais, ex lege. 

DES.ª MARIA ELZA - Senhor Presidente. Acompanho
o eminente Des. Relator, embora, anteriormente, tenha
votado num processo em sentido contrário, mas, reexa-
minando melhor a matéria, que, penso, é até de ordem
pública, direito ambiental, reposicionei-me e estou dando
provimento, acompanhando o eminente Relator.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR À UNANIMI-
DADE, DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O REVISOR.

. . .

Embargos de terceiro - Execução - Venda posteri-
or do bem - Citação - Validade - Fraude à 

execução - Má-fé - Insolvência do devedor -
Comprovação - Necessidade

Ementa: Apelação cível. Embargos de terceiro. Venda do
bem após a propositura da execução. Citação válida.
Fraude à execução. Necessidade de comprovação da
má-fé do adquirente e da insolvência do devedor.

- O exeqüente deve comprovar o requisito objetivo, isto
é, o dano decorrente da insolvência a que supostamente
chegou o devedor, seja pela alienação de bem ou por
sua oneração. Além disso, também deve provar o requi-
sito subjetivo (ciência da demanda em curso) se a ação
não for inscrita no registro público.

- Por fim, se houver a constrição judicial, mas se esta não
houver sido levada a registro público, a fraude à exe-
cução se configurará tão-somente se o credor demons-
trar que os adquirentes/embargantes tinham ciência.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0223.04.138960-00/001 - CCoommaarrccaa
ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaannttee:: VViiddrrooeessttee LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: AAnnaa
LLííddiiaa RRooddrriigguueess ddee AAnnddrraaddee rreepprreesseennttaaddaa pp// sseeuuss ppaaiiss
GGiillssoonn CCaarrllooss ddee AAnnddrraaddee ee LLoouurrddiinnaallvvaa GGaarrcciiaa
RRooddrriigguueess AAnnddrraaddee - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2008. - Nicolau
Masselli - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NICOLAU MASSELLI - Presentes os pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço
do recurso.

Trata-se de embargos de terceiro opostos por Ana
Lídia Rodrigues de Andrade representada por seus pais
Gilson Carlos de Andrade e Lourdinalva Garcia
Rodrigues de Andrade contra Vidroeste Ltda., pugnando
pela nulidade da penhora realizada sobre o apartamen-
to de propriedade dos autores adquirido da ré em
06.09.2000 e devidamente registrado em 18.09.2000,
no Cartório de Registro de Imóveis.

A penhora ocorreu em 23.10.2000, e foi requeri-
do o registro da penhora em 03.11.2000, sendo que, no
momento da aquisição do bem pelos autores, não havia


